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Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1968 

SUBGHUPO IV * A3PECOS ADINISTïA1IVO 1 1tNANcErRO 

A rvio da orgenizaçk administrativa. do IBRt e a garan 
tia de recursos financeiros m2n1mos destndo .â execuçao da RCfOi 
ma Agrária cor s'itu:iar os ternas centrais to Sub-Grupo IV, segtu'4e 
a divieio de trabalho estabelecida Na dtscusso desses pontos que 
se relacionam 2  de maneira estreita, com os aspecto.a tnicos e is-
gaio d eoriia Jrára p'riu-e de aJg dfiniç hÓcar j 
eetabeieoidas em pri.nc:rpio, pelo Grtpo de IrahaIhQ .nermjnisteri 
aL 

2. 	Bm face da importricia de se fixar alguns desses pontos 
baro traiacrevnoioe a eegwr 

• 	a) 	Necessidade de def,inir subreas prio trias nas 
prioritárias existentos ou em outras que venham a ser 

• fim de delirnitar com a maior precisIo possivel, as áreas que sero 
objeto de açoes de Refoa Agrária nelas concentrando a atuaçao do 
'IB,11A e de outros 6rgoe que se integrarío no desenvolvimento dos 

..proetos A aefiniç.o das subreas devera. basear-se,enire outr:o 
pectos, na exiancia de obras de infraestrutura roalizaaas ou que 

• venhsrn a ser realizadas pelo Poder Pbiico; na existencia de IaGi* 
filos eea'i exploraço adequada em arcas ae reconhecida tensao. eoci 
ai; na predomincia de miniftndios reclaaand6 providências que le 
vem ao reaustamento do imÔveis; na exiemcia de reas sem adequa 
do aproveitamento pr6xinas aos mercado • e em outras caractcrsti-
cas que or' e1torda doíiniço do cuo-ras pr1OrLias 

	

• b) 	Necessidade de nas subáreae prioritrias procedcrse a 
urna litagem dos i.rn5veis rurais, com seieçto dos que uitraassareii 

• 	certos limites de área (funço do m6du10)eque reve:Lem pelos ele 
• 

	

	entos cadastr.is condieos inadequadas de expiorao Feita a lis 
taem e selço dos im6veis que apresentarn condiç6es desavorvic 
de exploraço rccomendase •a rca1izaço de um cadastro tcnico 
forma a confiar, no caxnpo aspectos indicados no cadastro 	er 
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te Cabe salientar a  no entanto que o pisnejamento eexecuço do ca-
dastro •tcnico devem. fazerse simultneamente a a':sriè de outi pro 
v:Ld ~~ncias e devem ser concebidos de maneira aimples de fona a 
tituir qualquer atraso no desenvolvimento do programa Elaborado o ea 
dastro tcnico e identificados os ím6veis uja desapropriaço 
selha devem ser mentidos entendimentos com os proprietrios preveido 
se b.sieamente duas hip6teses: 1) interêsse maníesto dos - propriet 
rios na exeeuço da Reforma esclareceixão -se os sbus objetivos hsicos 
de melhor utilizaç.o da terra e criação de nyasunidades de explora 
ço faeilitandose o acesso à terra pelos traba11adores ruriearrew 
atrios . parceiros, ocupantes e -outros Iêsse' caso de perfeito entei 
dimento podero ser estudados sistemas especiais que conduzam a esti-
mtalar o aproveitamento de parte das terras pelo proprietârio cedendo 
se o restante ao IBRA para execuo de projetos de.aosentamentos g, CO)O 

ressarcimento de financiamento a ser coieedido para desenvolvimento de 
parte do im6vek 2) Deapropriaço total dos imvei-s para exeeuço os 
projetos de 1mplantaç.o de novas unidades de exploraço 

. 

/ 

	

e) 	Necessidade de simplificar as açes do IBRA que deve concen 
trarse nos aepeetos'de natureza fudiria. incluindo - cadastamento e / 
tributaçao reiiarizaço das teiras de domínio da Uni.o dos estados 
e municípios (medÍante convênio) assentamento de,, parceleiros conso-
ante projetos simplificados. 	. 

	

d) 	Necessidade de se alcançar maior integraç.o - e compromisso 

formal de diversos 6rgaos pb]4icos federie e estaduais e sempre que 
posvel da iniciativa privada as gurando-se aesim v  a execuço dos 
projetos com economia -de cuetos abrangendo as diversas açes que se 

devem conjugar em tôrro -de cada projetos 

	

• e) 	Necessidade de permanente participaçao de representantes do 
trabalhadores rurais e asaociaçes de classe patronal no processo de 
Reforma Ãgrria abrangendo as etapas de planejamento. eexecuç.o dos 

projetos 

3 	Outro ponto básico que o Grupo de Trabalho Interministerial 
salienta de maneira explícita 6 o de que a Reforma Agrria apesar de 
no consistir apenas em um processo de distribuíçao da'terra cnem 
piando tamhm, áçes complementares visando . ao melhor aprovsita 



uto da 'arra, ao mento da Drodutívidáde e fortalecimcn10 do 
meio 'Tural 	bàs-Leanerit..3 um proeeoeQr 	1io 
ra em área3 s'elecionadas eilaitaro maia de novas uriidae 	3e 

ioraçao facLLano--se  
• 	 Dentro dessa orientação e ap& a óriaço do Grupo de 2'r ISIL 

baih Int enirz:i st erial, o Govirno Federal em diversas oportuidade 
iere ranietado de ra.eirà clara e de:Cinit iva, no sent.do de aoi 
ar a 	siíicaoo do processo de' Rofor Agrria dentro das "li 
nnas estabJ.Gc1das no. Programa Etratgico 968/70, de arnpliaço oo 
mercado ieo, fortale nento do meo rural elevaço dos nfvi 
de produo o produtiv1dad(;,,  agr.Teolasi  pelo melhor aproveitarnerbo des 
tprro e 1ncoLa o de novts áreas ao proeoso protttivo. Cosi 
ra o '-ovrno Federal que, ap6s quatro anos de vgêr.cia do statuto. 
3a Porca, a feal!zao do cndwuro e sua ataLzaç.o per&iea im 
pliçio do s o'eLTa de trbutaç?o proresva o reressva os, trr 
I.)OIlios do re1 	zao das errcs d. UrZo itados e B i um i e, !pLo 
CO'IitUGin aseotos positivos,. eno n.ocessárío prir tgo'a, para 
tra e 'pa mai e e ci va da aero raia àgrria, e aa te i ade o ' um c 
po movmeno de d triLuiç3o de torvaj eni rea príoritára sclo' 
cionadas Nse seitido éA,  oiortuno transc'ever trecho de docimcnto 

• oficial apresentaã.o em nornG do Govêrno bracileiro, ao 3ub-0oriitê d. 
CIA7P 7  e 	s wtci, em 2 d iovernbro ie j96C: 

Ao mesmo tempo, o programa de Refoxa AgxrJa :'ieM 
desenvolvido com ênfase no awnento da prodivid 	a pr de meflQD 
distribuioo da tcrra O prora em ConjwIto ser&intnsificado 	. 
especialmonte cm certas árcaz ota inteificaço coidio 

• cia'ao ouoprimo (10 ogrsi Estrtgico dd Deserwolvimento. O 
aaunto vem sendo examinado por tin,  Grupo E olal de Trabalb.o 0.ob 
jetivo p io.al da in.Lonsi.caço d Rear Axíta se . 
imretaco maciça de fali em ea prioritria de tenso so6i 
ai (m&iirno de 50 000 famtlia por ano) a elaboraçao 0.oprojeoe de' 

• euto Maís baixe; o estabelobimento de liha ec-p",iàís de crdi10 
o prornia de 	oia tcnic. conjugados com a Efora Ariia 

	

orgizo ainistrativa do ltitto Braeilei'o de 	efoa 
Agrria A cooporaço d 	ic.a.tva privada no progrzra de I?efia 
veiuoendo previa 

• 	i?içes 	aG do IBflA 
- 	 • 	cwe 	 • 	 • 

Dentro da nova ori;açio geral e dos novos rmos qiLe fe 



pretendem adotar para a Reforiia Agrária brasileira, com o objetivo b 
sicode dinamiz-:La, de realizar impleitagio maciça de novas unidades 
de expioraçaõ em áreas prioritárias selecionadas de fortalecer o meio 
rural de aJ.canQar sistemas mais adequados de exgloraço oa terra corri 
e:Lininaçio progres:Lva de formas de arrendamento e parceria que se 

consideram, deu.m modo geral, pudiciais, tornase indiepens\rei dG 
finir com a maior preeiso possfvel, as funç6es do Instituto .BrïLei 
ro de Refo:a Agrária e algumas alteniativas retacionadas com a sua 
vincuiaço a esferas rninisteriais, ou de se alcançar, at aresmo uma 
organização de tipo superior para executar taréfas de tal rei evcia 
e magnitude Partese do pressuposto de que se aicançar por mecanis-
mos adiin trativos, e, hsicainente em decorrência de determinaçe 
expressas de ivei presidencial, a ríixima integraço entre rgos fe 
dorais que devero atuar no programa de Refoxa Agrria 

	

As funçes b.zicas do IBRA seriam as setintes: 	. 

e) P1nojameoeCoordeçao 

Inclui os estudos necosstrioa , definiço de áreas e. 
treas pr±orit!riae; a elaboraço do Plano Nacional de Reforma Agrá'ria 
e os ianos regionais nas greas e subreas, compatíveis com o Prora 
rna :tragico o.o Governo, :í.acultando a mais clara :identificaço pos• 
si4vel dó quadro existente e do que se espera alcançar, de ãc6rdo com 
as metas e prazos estabelecidos. Abrange, ainda, a elaboraço do orça 
mento-programa nciúi a relaçio dos projetos priori -brios que Serao 
desenvolvidos 	 . 

O 6rgio de pianearnento e coordenaço devera ser constitu 
do do uma Secretaria Executiva e de um colegiado composto do respona 
irei pelo planejamento e coordenaqio e dema:Ls órgos básicos de car 
ter exocutivo Deve assegurar-se uma perfeita articulaço entre o 
goe bsioos executivos através de um sistema de coordenaço que deve 
Cá er exercido e:Lo 6rgo de planejamento e coordenago 

b) CadastramentoeTributa. 

A eiaboraço do cadastro e sua compiemcntaçao e reviso pe-
ri&.ieae constituem elementos esenciaie à execução da Reforma Agrd 

E.bora se admita a possibilidade, em ocasio oportuna,de e .tanr3 
• ferir essa tarefa outro 6rgo do Govrno (po' exempio,Fundaço I.a 
desde que se trata de trabalho auxiliar da Reforma Agria, 	penea 

dominante de que essa trnsferncia ainda nao PS  aconselháveL i 



impoztante. todavia assegurar um entrosamento perfeito com o siste 
ma Jtatstico Nacional a fim de que haja uti1izaço adequada do da 
dos e aprovëitnento racional dos equipamentos existentes Nos traba 
ihos de p1aneamento o execuço cio Recenseamento Gerai. de 1970 essa 
coojeraco e5 indiensveL . 

O 6:ro responsável pelo cadast .ramento deve ewarregaree 
também ?  da reaiisaqo do cadastro t&nico nas euháreas prioritár 

- devendo a profundidade da :investigaçao cIo cadastro técnico ser elabo 
rad. em conjunto com o 6rgo de planejamento e coordenaç.o 

• 	0 ±stema de trihutaço estabelecido no Estatuto da Terra 
e dispositivos complementares deve ser mantido em conjunto com o ca 
dastro em face da interdopendncia dos dois trahaihos.. Será oportuno 
no entanto, rèver os critérios adotados para tributao progressiva 
e regressiva, em funçio das alquotas 9  a fim de tdrnar o sistema ma1 
realista e objet±vo Contudo, essa reviso, poderá faer.se em bases 
seguras ç  com a exper1nc.a aaqulrLda no penado de planGaço ao 
tema vigente s 	precipitaç6es que poderiam gerar defeitos sens-. 

e) e:Iariza(,, o das 
diante conv&nios) 	. 	 . 	. 

Tratase de tarefa de maior import.ncia em face da situa 
ço criada em diveras &reas do país enbora deva frisarse que 
proveitamento de terras piblicas para a Reforma Agr:La (parc-e1amen 
to e distrihuio) dever. s. opis6dica e. compiementar Recomendase 
que as atividades de doionizao em áreas de fronteira ou em outras 
áreas de carater pio:2eir0 devam atribuir•se, tanihm, ao IBRA,adotan 
do.se, porcm, o prine:ipio básioó de titulaço a curto prazo, dos que 
ocupam terras em mcieos oficiais prevendo-so o acompanhamento, du 
rante algum tempo pelo menos de 4rgo (1.e assistncia t&nica (Sisto 
ma ÂBCÂR, por exemplo) e de linhas especiais de crdito Essa orien 
taço siiifieaunificar em um crgo encarregado das terras pbl±cas 
das atividades de co1onisaço.  (inclusive das que se encontram no mo 
rnento vinculadas ao INDA) e 

ci) E 

das eceesác-ias 	A reu'ar Js Oi nica T6cn-ica c 
Tova Un±dade Dolo meos ourane alpi,jn 

ta ofa doscrJas ccsi' ti,cu um ec,imo das 

1 j 
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cas de carater õxecut±vo que devero ser realisados pelo IBRA no pro 
grama de Reforma Agrria Tratam-.se, em afntese, das funes de ope 
raço da Reforma Agr&ria, consubstanciando açes planejadas em con-
junto pelo 6rgao de planejamento é coordenaço CaberA a ésse frg 
e operaços detalhar os planos regionais em projetos espec5fieos, e2.  

tudando a metodologia pr6pria em cada caso 

50 	Participao de Ou1ios OESãos Governamentaís erosei 
tantes Sindicais 

De ac8rdo com a orientaçao estabelecida de limitar as açes 
do IBRA, eliminando tôdasas tarefas que puderem ser executadas por 
outrós cSrgos do Govrno e pela iniciativá privada, e mais, tendo em 
vista ser imprescindivel a participaço dos trabalhadores rurais e de 
associaçee da classe patronal (em nível nacional e local) para a pl 
na realizao da Reforma Agrária, admitindo-se plenente que,do de 
bate de idéias entre Governo, trabalhadores a empresrios resulte a 
orientaço mais adequada ao bem comum deverã prever-se na nova ora 
nisaço do IBRA a existnoia de um Conselho T&nioo, .com participaço 
de outros !1iniatrios; dos trabalhadores e dos empresrios 1 neces-
srio deixar claro, que a represeutaço niinisterïal devera ter cara 
ter de compromisso formal e solidário de colabaraço e partieipaço 
no processo de Reforma Agrria. Cabe, ainda, salientar que o Conesllio 
Ponico devera ter fwies definidas e objetivos devendo participar 
dos trabalhos de planejamento e execuço da Reforma Agr&ria, 

6. 	Organizao do instituto Brasileira 	 Reforma  

A definiço exposta das atividades do IBRA condtozü natu 
ralmente a. uma subst.ancial simplificaço de sua estrutura oréân-:-4oao A:  
estratura apresentada, a seguir, alcança apenas as diviseámaiores 
em nível nacional e local, admitindo-se que estudo mais detalhado a 
ser feito, a seguir, com a colaboraço do$ tenicos do IBRA, leve a 
definiço das unidades menorea, dovendose sempre, evitar a prolife 
raçao de esrgaós, comum na administraço ptiblica 

06 crgos básicos seriam: 



President e 

Conselho Pcnico 
Presidente do IBRk 
Iin.s'io do Pianeanonto e Ooord-naçio 
Geral 
Pinistrio da Fazenda 
Tiinistrio do Interior 
Banco Central 
Con:ederriçao doe rabalhadores da Agri 
cultura 
Oonfederaç?ío Nacional de Âicu1tura 

Gabinete 
Procuradoria 

Secretaria de PLnjarneÏÃto e Coordenaço 
Departamento de Cadastrarnento e Tributação 
Departamento de Terras P1blicae e Cõlonizaço 
Departamento de Oper-aç6ee deeforrna Agrária 
Serviços Gemís de Adiniiiistraç.o 

Serviço de. Pessoal 
Serviço de Vaterial 
Ser'viço. de Execuço Orçamentária 
Tesouraria 

	

• 	Em NveI Local 

	

• 	Delegacia Regional (urna em cada área prioi'itr±a) 

Observaço Para cada suhárea prioritázia have:d.a um Coordenador su 
bordinado ao Delegado Regional Para cada projeto ;  nas efr 

áreas prioritárias haveria um resp6usável subordinado ao coordenador 
da eub-'árèa que por sua vez . se subordina ao Delegado Regional 1m ca 
da h'ea Prioritária seria eonstituda, de imediato a Comisso Agrária 
que pode subdividirse em Suh.Corisees por sub'-zonas ;  com as funçes 

if1epaI5 de coiahofar, acoiapoiihar o paricipar na ObtQaçsO do 

2L de torraede seleç.o dos <xq_.ndidatos 	 de 
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te-r.-cao 0  e outras devendo ser ixterada de wn repr eutari.te do BR 
três representantes dos proprietrios, três reprse;antes dos tba-
lhadoz'es rurais um 	xessntanto de eitidade púbiica vinculada é, a 
grici1tura e um repreaentante do ensino agrco1a (Ârt. 42 do Eitatt.to 
da Terra), 

7, 	Recursos1ceiro2  
Um documento mais posnoriiado hrs os eeursos finareeí 

neceasrios à execuço da Reornia Agrria vem ssnd preparado Os 
pontos aqui ievanados constituem uma arit iao dos aspcci;os mais 
imporbantes que merecero maior de 1bamento Devem ser coiderados 
separadaiente: 

a) ReepZI3OS aramteodo2 
A simp1ifica0 das funç3es do IBRA e r, poranto de sua or 

ganízagao deve 	proporcionar economia de custos em reiaç-aó aos gas 
tos atuais. O orgwi2euto de 1968 consigna pars atendimento de dpeas 
de pessoal e outros custeios os seuin'bes va1resz 

IBRA ~ q!ranofe ncias correntes 
- N0r 

Pessoal 12 000 000 
Material de consumo 1 000 000 
Sewíços de Terceiros 5 000 000 
Encargos diversos 3000200 

Total 21 000 000 

eeuraosra outros ftens: 
- - -r 

Obras pb1ioae 16 000 000 
Eqipientos e instalaes 4 000 000 
Iaterial pexanente 600 000 
tnversb'es Zinanoei'an 10 000 000 

20 600 000 
Total de tuncias 41 600 000 

Para o stsrcfcio de 1969 a proposta or mcnt1ria consigr 
va 

Tfec1as correit.es --- - 
Pessoal 7 421 000 
Material de consumo 2 270 400 
serviços de tei'ceiros 3 212 400 
ncargos diversqs .2252800. 

2LLL62Q 
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eoideoaita1 

Obras pb110a 
Equipamentos e irtaiaçes 
1V!atexial pevmaiente. 
Inve,ses finaioeir 

ota1 

3 .810 300 
5 052100 
3 145 100 
3. 562 100 

13•. 59_QQ 
2.8 126 200 

Calou1ase em erca de 20 ni1b3es de e zoroe ,ovo o re 
crsoa complemeutaree neoesrios parv atender ao exercício de 16 
1evado eiii cita ape.nas o paganeto d pooai contratado. O I3RA dis 
poe attwJiiente de erca de 4 800 servidores (e1re em,regados regidos 

pela 1egis]aço traba1hita e servidores ereivos) € NE eaii.ae 
IBRA io dispeú- e v  zio .moment 	um rigoroso cozitrôle de peoa1poocw 
randoaejustificar asse fato pela exístência de .iumeroos cargos e 
fwçea oom nomeic1atwas diersas em adeQuada programaç.o. 

No reativamonto das are1s de Reforma AgMria tonae im 
perioso procoaer a um balango rigoroso do pessoal 	lmets eoes 
ro a fim de limier o pessoal t&zuoo e administrativo ao mflutio 
dispst2sve1, com absoluto contr8le e padroinsaço de nes e ea 
qula apropriada de 3a1rioS.  

0 recursos orga ntrio do IBRA trn eprimGntado s ensf 
vel teduço ãã  no sd em face da cozitenço de de'ep-,c-as progra19.a peic 
Poder jo como pela transferuoia para oexerccic seg4iite de 
parcelas dos reursos I o. sntanto _ é ímportanhe- a1ientar oue no 

P 	!23!2!1 	2. 	23&° 2 
havia o etos concretoe e viv.eis de Reforma- 

	

Outro ponta que deve ser coieidera3o 	erescene drti.cui 
dado de conar com recursos orentrios para a aiiaçao dos 
tos de Reoma Agrr.L.a Deve pteverse recuroe do oçmeito de cu- 
eio ,ara manuteno do 6rgo (pessoal e outras desposas) com o orça 

monto de investimexitos par v, exeauçao de parie de al 1 wi5 proetom9s 
CIO indisponsvel estudar outrü foirtes de recursos para a execuço da. 
Reforme Agrria, 

b) Recursos 	atividades básicas do IBU. 	 - 

O Estatuto da Terra previu no arLigo 27 e cria çao do Firno 
Ncioal de Refoia 4gria enquanto que o ar;igo 28 indicøu a 	sua 
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Produto da. arrecadaço da Coutribuiço de Melhoria cobrada 
la TJnio, de ac6rdo com a 1egis1aço vigente Lei nQ 5 172/66 
Art. 82 e Decreto-Lei nIR 195/24-2-1967 (falta a regulamenta• 
çao). 

II - Dos recursos destinados em Lei '  SZJPRA Supermntendneia da 
Reforma Agr&ria ressalvado o diapsto no Artigo 117 Est-e ar 
tigo se refere aos recursos mencionadas na Lei 2 613,  de 23 d 
setembro de 1955 (Ser,iço Bocial Rural), e na realidade, as 
principais parcelas, em virtude dsse dispositivo, no se de--
tinam ao IBRÃ mas sim ao INDA, cujo balanço de 1967 indica: 

Receita Dometica 

3% a quótas partes sabre salÁrios pagos pelos empregado 
epeeifcados no ar1igo 69 da Lei n9 2 613 de 23955; 

Contributço 40 empregador rural, calcu1ads h base de 1% 
sSbre o m&balo rural - Artigo 7da Lei n9 2 613 de 23 do 
1955 (Decreto lei nQ 58/66) (O IBRA arrecada para INflP 

Myt 	 747O7 

0,4o ( 50%) quotas-partes sôbre a fôlba de salrios pa 
pelos empregados comerojrios e industrigrios ao IXPS€: 

NCi*13 25 135 282,05 
NCr$ 38 473 579,44 

ste ttimo ítem se refere ao Instituto 'de Previdência para oi 
trabalhadores rurais (wna parcela é utilizada no FUNRURAL) 

III - Dos recursos oriundos das verbas de 6rgaos e de entidades via 
tt1adas por conv-niõs, ao Instituto Brasileiro de Reforma Ag-

ria - (Trata-se, inclusive, dos recursos mencionados no Artigo 
29 do pr6prio estatuto da Terra que prevê a contribuiço dos 
organiemos regionais. para a Reforma Agrária, mencionando •qe 
tais 6rgos deveriam destinar para ãsse fim 20% de suas dota 
çes globais, a serem entregxee ao IBRA para projetos de Ro,for 
ma Agrria n reapectivas regies, contribuindo o IBRA - com 
igual quantia Na realidade, no houve 2  até agora, a aplicaço 
de qualquer recurso4 aos.  organismos regioaais na Reforma Agr 
ria, cabendo observar que 20% das dotages globais 'da StJDRNE 
corresponderiam, em 1969 (de acôrdo com o IV Plaío Diretor) o. 
cerca de 36 mi1h'es 'de cruzeiros novos) 

Por outro lado, o ImpOsto Texritoria1 Rural (ITH') cobrado no 



li 

montante de 0,25 sabre o valor da torra nua declarada no cadastro,com 
acrsoimoa e deduçea previstasp,  através da apiicaçao de cz'itrioe va 

riveis de progreseividade e regreesividade, nao se destina ao IBRA r. 

estábolecendo o ftem V do artigo 48 que 'õimp8sto arrecadado será cozi 
tabilizado diàriamente como dop6sito à ordem, exolueivamente do muni-  

cípio a que pertencer e a ale entregue dix'etainente pelas repartiçZes 
arrecadadores, no ultimo dia dtil de cada mas". 

No entanto, o ftem III. do artigo 47 do Estatuto da Terra in 
d.ica os objetivos básicos do IPR: "proporcionar recure9s à Unio, ao 
Estados e Municípios para íinanci os projetos de Reforma Âgrria'(o 
grIfo & nosso). 

Na realidade, as irnpOrtncias eitregues aos municfpios qUG 

foram bastante beneficiados p'ea Reforma T.ribut&ria - nao têm sido a 
plicadas em projetos da Reforma Agr&ria. È claro que a pulverizaço cb 
IP - que se constitui eia um dós instrumentos beicos da Reforma Agr 
ria - 'Já representa sério entrave à sua dti1 apiicaçao em projetos de 
Reforma. O maia acertado seria tranaferir à Unio diretamente ao IBRA, 

a totalidade dos recursos do ITR. Tal med4a iria compensar os reour• 
sós Derdi1os péla impossibilidade de vinculaç.o direta dos 3 à roeei 
ta tribut1ria da Unio e propiciaria os recursos m..Cnimos neceosrios a 

iniciar a Reforma Agrria. Reconhece-se a dificuïdade de deferimento 
da medida no sâ pelas circunétncias poLfticas que a envolvem como ;  
também, por se tratar de altera.ço de dispositivõ constitucional. To-
davia, pelo menos nas zonas prioritárias de Reforma Agrária ;  essa pro 
vidência seria plenamente justificável. 

conetituiçao Federal 

Art. 22 -. Compete à Unio decrétar impostos s8bre: 

... III - Propriedade Territorial Rural 

Pôr outro lado, o Artigo 25 estábelece em seu parágrafo 1Q.. 
Pertencem aos municpioa: 

"a) 	o produto da arreoadaço do intpêsto a 	que se refere o arti- 
go 22 ng III, incidente sôbre os iin6veis situados ori seu ter  
ritdrio". 

'O impôsto territorial rural tem proporcionado os seguintes 
recursos a partir de 1966: 

Anos 	NCr81000 

1966 	 40- 078. 

1967 (1) 	133 900 	- 

1968 (') estimativa 
(1) Trata-se do ,aado e z,o .o rrecddo, E't1Ln,u-.Re.z,,evao 
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Desses montantes,os dispositivos legtis vigente,prevendo-so, 
sempre, convnios com os mmicfpios) tm reservado 20 ao IBRt. como re 
aarcimento dos servicoa de arreeadago que proporcionam saldos redusi-» 
do.s para  outras finalidades. 

e) Recursoa oara execwao da Refonna grria de ac8rdo com as metas 
ora previ atas 

Diversos c1lcuios tm aido efetuados s6bre o ndmero de unida-
des a serem implantadas em. diversas subrsas .prioritrias. Previuse tu 
mínimo de 40 mil a 50 mil unidades no 19 ano, admitindõ-.se o seu aumen 
to nos anos subsequentes. Partindo-se de 40 000 unidades e adotar'c1o'se 
NCr 7 500 9 00 como o custo md.io de uma unidade ter.usseia o montante de 
300 rni1hes de cruseiros novos no 19 ano. Adrnitiudose que o valor da 
terra (a ES? pago com tttulos de divida .agrria) corresponda a 30% do 
total texae-ia, por ano, urna emisso de títulos nó valor de 120 mIhes 
de crieiros novos Pixando'se, por outro lado, em dez anos o pz'azo m 
dio de resgate, corrigido o valor do título pa.'a assegurar o valor re 
ai, com os juros previstos em lei, ter-se-ia o seguinte modelo; (Quadro 
anexo) 
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Pro osiçesdoubGruioIV 

ni face do exposto anteriormente e6bre aspectos administra 
tivos e financeiros da Reforma Agrria propese ao Cru.po de Traba 
1120 Interministerial a adoo das eegu.intes medidas büicas cujo dota 
lhamento se fará em seguida deciso do Grupos 

Reviso da estrutura administrativa do IBRA com a. simplifi 
caço de sua organizaço conforma apresentado em anexo (ar-
ganograzna dos ôrgâós bsicos)0 Prop6e-se que a nova estrutu 
ra resulte de Decxeto Presidencial tendo em vista o que di 
pe a Reforma Administrativa0 

Inc1uso na nova estrutura de 6rgac colegiado que aegurs 
a partieipaçio de outros Ministêriosp de representantes de 
trabalhadores rurais o de assoeiaçes de classe patrorJ1 os 
trabalhos de Reforma Agrária e imediata criaçao das Comis-
ses Agrárias nas freas pricritâriasp podendo desdobrarse 
nas eubreas - 

Reduço do pessoal tknico e administrativo do IBRA em fun 
• 	Zio da simplificaço de sua eetruturae 

Adoçao'da eorreço monetfria no limite de NCr$ 300 milhes 
previst3 no Estatuto da Terra, referente aos títulos de d-
vida a€rria  em circulago0 

Transferneia para a Unio do Imp6sto Territorial Rural,des 
tinandoo & execuço da Reforma Ar4ria0 (bora seja nece 
sria aiteraço da Constituiço essa medida parece de Intel 
ra .procedncia) 

1 


